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Atos do Gabinete do Reitor

PORTARIA Nº 22, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15 do
Estatuto da Ufal, aprovado pela Portaria Nº4067/MEC, de 29/12/2003, tendo em vista o que consta no processo
23065.005080/2022-27, e
CONSIDERANDO a Instrução Normativa CGU nº 13, de 6 de maio de 2020, que estabeleceu os requisitos mínimos a
serem observados nos estatutos das Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG) do Poder Executivo
Federal, resolve:
Art. 1º Aprovar o novo MANUAL DE AUDITORIA INTERNA da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, constante no
anexo desta portaria.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEALDO TONHOLO

Ministério da Educação
Universidade Federal de Alagoas

Auditoria Geral

Manual de Auditoria Interna

Universidade Federal de Alagoas – Ufal
Auditoria Geral – AG

Fevereiro/2022

Apresentação
A transparência acerca da aplicação dos recursos públicos tem exigido a adoção de práticas que possibilitem à
sociedade um melhor acompanhamento dos atos e ações do poder público, além de possibilitar melhorias à gestão
e o atingimento dos resultados pretendidos.
A atividade de auditoria interna revela-se como importante instrumento para se alcançar tal objetivo, sendo
formada por um conjunto de normas e procedimentos visando a supervisão e o controle das atividades de
administração contábil, financeira, técnica e administrativa, no âmbito da Administração Pública.
Nesse sentido, para uma busca da eficiência na execução das atividades de auditoria interna da Universidade
Federal de Alagoas (Ufal) tornou-se importante a estruturação de padrões de procedimentos para a eficiência dos
trabalhos de auditoria interna. A elaboração deste manual tem o objetivo de proporcionar clareza, objetividade e
transparência às atividades de auditoria interna da Ufal, além de apresentar à sociedade as definições, conceitos e
ações de controle de auditoria interna.
Sendo assim, os servidores integrantes da unidade de auditoria interna da Ufal, atualmente denominada de
Auditoria Geral (AG), devem observar os procedimentos normatizados neste manual para um bom desenvolvimento
de seus trabalhos.
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Este documento foi elaborado tendo como base manuais de auditoria de outras entidades públicas, dentre as quais
destacamos a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), além do Manual de Orientações Técnicas de Auditoria
Interna do Executivo Federal.
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1. O ciclo de auditoria interna
As atividades de auditoria interna são executadas em um ciclo anual composto dos seguintes processos de trabalho:
(i) Planejar ciclo de auditoria, (ii) Executar ações globais, (iii) Avaliar e comunicar resultados e (iv) Monitorar
recomendações e determinações. Este ciclo é ilustrado na figura abaixo.
Figura 1: Ciclo anual de auditoria interna.

boletim

As ações globais podem ser de avaliação (IN SFC nº 03/2017), de consultoria (IN SFC nº 03/2017) ou de apuração (Lei
nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001). Independentemente do tipo de ação de auditoria, o processo de execução
das ações globais e monitoramento é composto dos seguintes subprocessos: Preparação, Planejamento, Execução,
Monitoramento e Comunicação dos Resultados. Cada subprocesso varia conforme o tipo de ação global.

2. Planejar ciclo de auditoria
Este processo de trabalho tem como objetivo delinear o escopo da atuação da Auditoria Geral ao longo do ciclo
anual. Toda e qualquer ação da Auditoria Geral deve estar prevista no Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT).
As atividades previstas para elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna estão descritas no processo ilustrado na
Figura 2. O processo é iniciado pela atividade de caracterização da Universidade, inclui análise de riscos para apoiar
a seleção das ações de auditoria a serem executadas e é finalizado com a comunicação do Plano à sociedade.

Figura 2: Planejar ciclo anual de auditoria



- BOLETIM DE PESSOAL / SERVIÇOS -
Edição Ordinária

___________________________________________________________________________________________
Ano 7 - Nº 26                                                                  Maceió/AL, 10 de Fevereiro de 2023 Pág. 3

As atividades do processo “Planejar ciclo de auditoria” devem ser executadas conforme descrito a seguir.
2.1. Caracterizar a universidade
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Esta atividade consiste no levantamento de informações úteis à caracterização da universidade com relação à visão,
missão, valores, objetivos, estratégias, processos e sistemas de gestão utilizados. Também deve-se obter
informações sobre a atuação da governança, especialmente no que tange a gestão dos riscos organizacionais e
monitoração e aperfeiçoamento dos controles internos.
Para obter tais informações convém realizar ao menos as seguintes tarefas:
i. Avaliar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) correspondente ao(s) exercício(s) a que se pretende auditar,
especialmente quanto ao alinhamento da missão, com os objetivos estratégicos e metas que foram definidos;
ii. Avaliar o Plano de Gestão ou instrumento equivalente (caso exista), com ênfase nas ações planejadas com o
intuito de atingir as metas definidas no PDI;
iii. Entrevistar o Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controle Interno para obter elementos sobre o seu
funcionamento e sua atuação em prol da boa governança. Neste tópico sugere-se obter informação sobre a
realização das práticas utilizadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria-Geral da União (CGU), de
outras unidades de auditoria interna governamentais, para caracterizar o nível de maturidade da organização com
relação à governança;
iv. Analisar as políticas relacionadas à gestão de riscos;
v. Identificar os pontos críticos da universidade, com base em resultados de trabalhos de auditoria anteriores.
2.2. Avaliar o nível de maturidade em gestão de riscos
A avaliação do nível de maturidade em gestão de riscos é necessária à definição da estratégia a ser utilizada pela
Auditoria Geral na elaboração do seu planejamento anual. Caso exista uma identificação prévia dos riscos
institucionais associados aos seus objetivos estratégicos, a Auditoria Geral poderá utilizar esta lista de riscos para
subsidiar seu planejamento. Caso a organização não possua uma lista de riscos aos objetivos estratégicos, a
Auditoria Geral deverá realizar um estudo visando a identificação destes riscos.
2.3. Identificar riscos
A identificação dos riscos associados aos objetivos institucionais deve ser realizada quando a Instituição não possuir
uma lista de riscos organizacionais. Nestes casos, a identificação dos riscos deve ser conduzida pela Auditoria Geral e
contar com a participação dos gestores da universidade.
2.4. Avaliar e complementar a lista de riscos
Após a identificação dos riscos por parte da Auditoria Geral, a lista deve ser submetida, preferencialmente, à
avaliação dos gestores da universidade que, conforme pertinente, devem complementá-la.
2.5. Analisar riscos
De posse da lista de riscos organizacionais associadas aos objetivos estratégicos, deve-se avaliar quais metas
institucionais estão mais suscetíveis aos riscos identificados. A análise dos riscos consiste na avaliação de impacto e
probabilidade de ocorrência dos eventos de risco e resulta a definição do nível de exposição da meta.
2.6. Determinar nível de risco
O cômputo do nível de risco é realizado com base no nível de exposição das metas aos riscos e na análise dos fatores
de risco associados a cada meta.
Para realização do cálculo é necessário multiplicar a pontuação de impacto e probabilidade.
Após computado o nível de risco que todas as metas estão submetidas, deve-se ordená-las, da maior para menor, de
forma a constituir uma lista priorizada de metas institucionais, sendo a primeira da lista aquela que possui maior
nível de risco.
2.7. Relacionar as ações obrigatórias
Além das ações nos objetos de auditoria que possuem maior nível de risco, há outros objetos que também deverão
compor a lista de ações de auditoria a serem executadas, por força de lei, por necessidade institucional ou por
outras razões que sejam explicitamente justificadas. Esta atividade deve ser realizada em paralelo com a análise dos
riscos às metas institucionais.
2.7.1. Identificar demandas extraordinárias
Conforme o contexto institucional, ações específicas podem ser demandadas pela própria instituição. A capacidade
de executar tais ações também precisa ser prevista no PAINT. Para estas ações pode-se determinar uma reserva
técnica de esforço da equipe de trabalho de modo possibilitar sua execução.
2.7.2. Definir monitoramento das demandas dos órgãos de controles
Uma das atividades de auditoria é acompanhar se as recomendações e determinações expedidas pela própria unida
de auditoria interna ou órgãos de controle estão sendo devidamente tratadas a atendidas. Este acompanhamento é
fundamental para que a unidade responsável em responder a demanda mantenha seu compromisso até que todas
as questões tenham sido tratadas adequadamente. O planejamento do monitoramento dependerá do quantitativo
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de recomendações e determinações em aberto. Cada uma destas ações deverá possuir um indicativo da
periodicidade do monitoramento, da unidade responsável, referência para a recomendação/determinação e
indicativo do último contato realizado e qual o retorno obtido.
2.7.3. Definir ação de melhoria
As mudanças a serem realizadas para contribuir com a melhoria da atuação da Auditoria Geral também devem
compor o PAINT. Deve-se enumerar as ações pretendidas, estabelecer os objetivos de cada ação e definir os
responsáveis pela execução. Também deve-se considerar a disponibilidade da força de trabalho para executar esta
ação.
2.7.4. Agendar planejamento do ano subsequente
A atividade de planejamento das ações do ano subsequente também é uma ação que a equipe de auditoria terá que
realizar. Por esta razão, esta ação também deve ter um responsável alocado e a previsão de esforço a ser utilizado do
total de esforço disponível.
2.7.5. Planejar avaliação do exercício
Na atividade de avaliação, há um conjunto de tarefas a serem realizadas, dentre elas: elaboração do Relatório Anual
de Auditoria Interna (RAINT), caracterização do desempenho da Auditoria Geral, apresentação dos resultados da
auditoria no período e comunicação dos resultados à sociedade em geral. É necessário alocar responsáveis para
estas tarefas e garantir disponibilidade da equipe para o período em que a avaliação do exercício precisa ocorrer.
2.8. Selecionar ações de auditoria
De posse da lista priorizada das metas com os respectivos níveis de risco e a lista de ações obrigatórias que devem
compor o PAINT, acrescidas, se for o caso, de ações sugeridas pela alta gestão da universidade, a Auditoria Geral
deverá selecionar o maior conjunto passível de ação de auditoria levando em consideração a obrigatoriedade de
execução, a sua força de trabalho anual e o calendário laboral.
2.9. Planejar capacitação da equipe
A equipe que compõe o quadro de servidores da Auditoria Geral precisa ser submetida continuamente a
qualificações que possam aperfeiçoar o nível de conhecimento, competências e habilidades para realização do
trabalho de auditoria. Cada membro da equipe deve ter em seu plano de qualificação, ao menos 40 horas por ano,
com ênfase em temas que possam contribuir com a qualidade dos trabalhos a serem executados ao longo do
período. Portanto, a lista de ações a serem executadas ao longo do período é um insumo importante para a
definição do plano de capacitação da equipe.
2.10. Avaliar e comprometer-se com o PAINT
A equipe da Auditoria Geral deverá revisar o PAINT e verificar se:
As ações descritas no plano possuem objetivo claro e estão alinhados ao propósito da Auditoria Geral;
A alocação das equipes às ações está coerente com a disponibilidade e carga horária da equipe;
Se a previsão de capacitação contribuirá com a realização do trabalho de auditoria;
Se a alocação das ações às equipes foi realizada de forma adequada, considerando o conhecimento, as
competências e as habilidades de cada membro;
A equipe pode sugerir outras melhorias que não estejam relacionadas a este conjunto de critérios.
2.11. Realizar ajustes internos
A partir das observações realizadas pela equipe, o PAINT pode ser ajustado. A avaliação da pertinência do ajuste
cabe ao Auditor Geral.
2.12. Avaliar PAINT (CGU)
Após a finalização da proposta do PAINT, o Auditor Geral deve remetê-lo à CGU para análise de supervisão técnica.
Após decorrido o prazo para manifestação pela CGU, o Auditor Geral deve remeter a proposta do PAINT ao Consuni
para análise, deliberação e posterior publicação no sítio eletrônico da Ufal e encaminhamento final à CGU.
2.13. Revisar PAINT
A CGU pode recomendar sugestões de melhoria no PAINT. Estas recomendações deverão ser apreciadas pela
Auditoria Geral, que deverá posicionar-se, de forma fundamentada, quanto ao aceite ou não das recomendações. O
PAINT deve, sempre que possível, ser revisado para contemplar as sugestões propostas pela CGU.
2.14. Avaliar PAINT (Gestão)
Uma vez avaliado pela CGU e, se for o caso, realizados os ajustes pela Auditoria Geral, deve o PAINT ser remetido ao
Consuni para avaliar o plano a fim de verificar sua capacidade de auxiliar a instituição a alcançar seus objetivos
estratégicos.
2.15. Realizar ajustes
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A partir das considerações realizadas pela Gestão, o plano pode ser ajustado. A avaliação da pertinência do ajuste
cabe ao Auditor Geral.
2.16. Aprovar PAINT
O PAINT deve ser submetido a avaliação e aprovação do Conselho Universitário (Consuni). Apenas após esta
aprovação, o plano deverá ser considerado concluído e pronto para execução. A aprovação do PAINT pode ser
condicionada a realização de mudanças que o Consuni considere essenciais para a efetividade da ação da Auditoria
Geral. Nestes casos, a elaboração e aprovação do PAINT também poderá ser considerada concluída tão logo os
ajustes tenham sido feitos por parte do Auditor Geral.
2.17. Finalizar plano e comunicá-lo à sociedade
Após a aprovação pelo Consuni o PAINT deve ser considerado concluído e ser disponibilizado em área pública no
sítio eletrônico da Ufal.
3. Executar ações globais
Figura 3: Execução de ações globais de auditoria.

3.1. Expedir portaria
Conforme previsto no PAINT, ao ser alcançada a data prevista para execução de uma ação global, o Auditor Geral
deve expedir portaria, a ser publicada no boletim interno da instituição, contendo: designação da equipe técnica e
definição de prazo para a execução da atividade.
A designação da equipe de auditoria realizada pelo Auditor Geral deverá considerar a equidade de alocação da
equipe, considerando aspectos quantitativos em relação a previsão de esforço para a realização da ação.
3.2. Emitir ordem de serviço
Após a publicação da portaria, o Auditor Geral deve emitir uma ordem de serviço para início da execução da
atividade de auditoria. A ordem de serviço deve conter a descrição da ação e a especificação da atividade de
auditoria, incluindo: o objetivo, o escopo, o prazo de execução, a quantidade de horas previstas para a ação e a
indicação da equipe técnica. O modelo para emissão da ordem de serviço consta no Apêndice I.
3.3. Abrir processo
Todas as ações de auditoria devem ser associadas a um processo devidamente criado no sistema de protocolo
institucional da Ufal. O processo permite que toda a documentação relativa à ação de auditoria seja organizada e
rastreada física e/ou digitalmente. A Secretaria Geral da Auditoria Geral, de posse da portaria e da ordem de serviço,
será a responsável pela criação do processo no sistema de protocolo institucional. O assunto do processo deve
seguir o seguinte padrão: PAINT YYYY - AÇÃO GLOBAL AGXXX/YYYY - DESCRIÇÃO DA AÇÃO DE AUDITORIA, onde YYYY
refere-se ao ano do PAINT e XXX ao código da ação do PAINT.Tal processo será considerado o processo principal da
atividade de auditoria e a ele devem ser apensados todos os outros processos abertos para a execução da atividade
de auditoria.
3.4. Planejar ação de auditoria
Figura 4: Planejar ação de auditoria.
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3.4.1. Detalhar o escopo
Com o objetivo de ampliar o entendimento sobre o objeto de auditoria, deve-se utilizar o procedimento de
caracterização do objeto de auditoria (Apêndice II) para obter elementos necessários ao detalhamento do escopo da
auditoria e realizar a identificação de eventos de riscos relacionados ao objeto de auditoria. A obtenção do
entendimento inicial é de responsabilidade da equipe alocada à ação e deve contar com a participação,
preferencialmente, do gestor da unidade auditada, o qual deve prover toda a informação relevante a este
entendimento. Como resultado desta atividade, espera-se constituir uma lista dos processos de trabalho mais
relevantes que possuem relação com o objeto de auditoria e a indicação dos eventos de risco que podem incidir ao
longo da execução desses processos.
Com base na lista de processos de trabalho e respectivos eventos de risco que podem incidir durante a execução dos
processos e dificultar o alcance dos objetivos, deve-se realizar uma análise de riscos para identificar os processos
mais críticos relacionados ao objeto de auditoria. A partir da análise de riscos, deve-se considerar a adequação e
suficiência dos mecanismos de controle estabelecidos para estes processos com o objetivo de priorizar os processos
de maior risco a serem submetidos à análise da equipe.
Após a seleção dos processos de trabalho a serem auditados, deve-se determinar o tamanho da amostra a ser
considerada no escopo da ação de auditoria.
3.4.2. Elaborar instrumentos de apoio
A partir da identificação dos processos a serem auditados, deve-se desenvolver os instrumentos necessários à
aplicação dos testes de auditoria e realização de todos os registos, inclusive o checklist para orientar o auditor na
verificação do objeto de auditoria. O conteúdo do checklist depende do objeto de auditoria. Caso o objeto já tenha
sido alvo de outras auditorias, pode-se utilizar checklists existentes.
3.4.3. Elaborar programa de auditoria e plano de execução
O programa de auditoria deve indicar as atividades que deverão ser realizadas na auditoria. Cada atividade deve ser
associada a uma previsão de datas de início e fim, a indicação dos envolvidos e o resultado pretendido para cada
atividade. A equipe de auditoria também deve realizar uma análise dos riscos de auditoria, os quais deverão compor
o programa de auditoria. Esta análise deverá ser realizada nos moldes do apêndice III e utilizar como referência a
descrição dos eventos de riscos mais comuns, conforme o Manual de Orientação Técnica da CGU, os quais foram
transcritos no apêndice IV.
O plano de execução deve descrever as ações a serem desenvolvidas pela equipe técnica de auditoria, em ordem
cronológica de datas de execução.
Os modelos a serem utilizados para o programa de auditoria e plano de execução constam, respectivamente, nos
apêndices VI e VII.
3.4.4. Avaliar programa e plano
O Auditor Geral deve avaliar, para fins de aprovar ou recomendar alterações, o programa de auditoria e o plano de
execução de forma a verificar se:
i. O programa de auditoria está de acordo com o escopo que foi definido?
ii. O escopo foi definido corretamente com base na análise de riscos?
iii. A análise de riscos está coerente com o entendimento inicial?
iv. Todas as questões identificadas no entendimento inicial foram alvo da análise de riscos?
3.4.5. Informar unidade auditada
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O Auditor Geral comunica a unidade a ser auditada a respeito do programa e plano de trabalho e faz a apresentação
da equipe que atuará na ação.
3.5. Executar ação de auditoria
Durante a execução da atividade de auditoria a equipe técnica deve dar cumprimento ao programa de auditoria e a
seu plano de execução, devendo promover o registro de todos os atos praticados, arquivando, preferencialmente
em meio magnético, as informações, dados e documentos coletados durante a ação.
3.6. Monitorar execução
Durante a execução da ação de auditoria, o Auditor Geral deve acompanhar o cumprimento do planejamento de
execução e atuar no sentido de superar eventuais impedimentos que possam dificultar o trabalho da equipe técnica
de auditoria.
3.7. Elaborar relatório de auditoria
O relatório de auditoria consiste no documento que contém os resultados e a conclusão do trabalho de auditoria
realizado.
Ao final dos trabalhos de execução da atividade de auditoria deve a Equipe Técnica elaborar relatório de auditoria
circunstanciado contendo: o número do relatório e ano de emissão; identificação do programa de auditoria; área
auditada; escopo do trabalho (critério); exposição da situação encontrada; manifestação do gestor, se houver;
recomendações, caso aplicável; conclusão e relação de evidências, se houver; data e assinatura.
Uma vez elaborado o relatório de auditoria, encerra-se a atividade com o seu encaminhamento, através de processo
administrativo protocolado com esse fim, a ser remetido ao Auditor Geral para avaliação e aprovação.
3.8. Avaliar relatório de auditoria
O Auditor Geral deve avaliar o relatório de auditoria produzido pela Equipe Técnica, aprovando-o, hipótese em que
deverá remeter o relatório de auditoria, devidamente assinado por si e pela equipe técnica à Secretaria Geral para
abertura de processo e envio ao Consuni, ou recomendado alterações, ao que deve devolver à equipe técnica para
os ajustes apontados.
3.9. Informar à Gestão
A Secretaria Geral deve remeter o relatório de auditoria, através de processo administrativo, ao Consuni, por meio
de seu Presidente, fazendo a juntada do recibo de entrega do processo contendo o relatório de auditoria no
processo principal da atividade de auditoria (contendo os papéis de trabalho), promovendo também o devido
arquivamento deste último.
Mediante devolução do relatório de auditoria pelo(a) Presidente(a) do Consuni, o titular da unidade de auditoria
interna deve alimentar as recomendações do referido relatório no sistema de controle de monitoramento da
auditoria interna, para fins de execução futura de atividade de monitoramento.
3.10. Publicar relatório de auditoria
Com vistas à promoção da transparência e atendimento ao que preconiza a Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/2011), o relatório de auditoria concluído deve ser publicado no sítio eletrônico da Ufal.
Quando do retorno à Auditoria Geral do processo contendo o relatório de auditoria, deve o Auditor Geral realizar a
publicação do referido relatório de auditoria no sítio eletrônico da Ufal. Caso o retorno à Auditoria Geral do
processo contendo o relatório de auditoria não ocorra no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do
mesmo no Consuni, deve o Auditor Geral promover a publicação do relatório de auditoria no sítio eletrônico da
Universidade, averiguando junto ao(a) Reitor(a) e direção da(a) unidade(s) auditada(s) quanto à eventual existência
de informações ou trechos considerados sigilosos, devendo ser indicado o enquadramento de eventuais hipóteses
legais de sigilo e as respectivas justificativas, entendendo-se o silêncio como autorização para a publicação.
4. Avaliar e comunicar resultados de auditoria
Os resultados do trabalho da unidade de auditoria interna durante um exercício (consubstanciados em relatórios,
pareceres, notas técnicas ou outros expedientes) serão apresentados através do Relatório Anual de Atividades de
Auditoria Interna (RAINT). Para elaboração do relatório é necessário realizar uma avaliação da atuação da AG ao
término da vigência do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT). A avaliação provê todos os insumos necessários à
elaboração do RAINT, que, após encaminhamento à Gestão da universidade, ao Consuni e à CGU, para ciência, deve
ser disponibilizado à sociedade por meio de publicação no sítio eletrônico da Ufal. A figura abaixo ilustra este
processo, o qual consta descrito em seguida.
Figura 5: Avaliar e comunicar resultados de auditoria.
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4.1. Avaliar atividades no exercício
A elaboração do RAINT pressupõe a realização de uma avaliação sobre a atuação da Auditoria Geral no período de
exercício. Nesta avaliação, deve-se considerar:
i) situação das atividades de auditoria interna com relação ao que consta planejado no PAINT (realizados, não
concluídos e não realizados) e indicativo daquelas que foram realizadas sem previsão no PAINT, caso tenham
existido. As atividades não concluídas, não realizadas ou que tenham sido realizadas sem previsão no PAINT,
precisam ser acompanhadas de justificativas.
ii) a situação das recomendações e determinações quanto à implementação ou ao cumprimento pela Ufal ao longo
do exercício (finalizadas, vincendas e não implementadas com prazo expirado);
iii) a ocorrência de fatos relevantes com impacto positivo ou negativo sobre a auditoria interna;
iv) as capacitações realizadas pela equipe que compõe a Auditoria Geral, com indicação do quantitativo de auditores
capacitados, carga horária e temática dos cursos realizados;
v) aspectos relacionados ao nível de maturidade organizacional com relação à governança, gestão de riscos e
controle internos com base nos trabalhos realizados;
vi) demonstrativo dos benefícios financeiros e não financeiros decorrentes da atuação da unidade de auditoria
interna ao longo do exercício por classe de benefício; e
vii) os resultados das ações para a melhoria da atuação da Auditoria Geral e seus reflexos nos indicadores de
desempenho.
4.2. Elaborar RAINT
A partir da avaliação realizada, deve-se consolidar os dados de forma a compor o RAINT. O Auditor Geral poderá
delegar tarefas específicas para a equipe de auditoria para agilizar a conclusão dos trabalhos.
4.3. Encaminhar RAINT para a Gestão
O RAINT deve ser encaminhado pela Auditoria Geral, para conhecimento, ao Consuni. Caso seja necessário, o
Auditor Geral pode prestar esclarecimentos acerca das questões lançadas pela Gestão para melhor compreensão do
conteúdo do RAINT. O Auditor Geral também pode ofertar o serviço de assessoria da Auditoria Geral para prover
sugestões de encaminhamento para tratar recomendações e determinações indicadas no referido relatório.
4.4. Encaminhar RAINT para a CGU
Uma vez finalizado, o RAINT deve ser encaminhado à CGU.
4.5. Encaminhar RAINT para o Consuni
O Auditor Geral deve encaminhar o RAINT para ciência ao Consuni, que poderá solicitar esclarecimentos à Auditoria
Geral.
4.6. Publicar RAINT
O RAINT deve ser publicado no sítio eletrônico da Ufal em um prazo de 90 dias após o término da vigência do PAINT.
Deve-se atentar para a proteção de informação sigilosa ou da informação pessoal que possa estar contida no
referido relatório antes de sua publicação. A publicação do RAINT é de responsabilidade do Auditor Geral.
5. Monitorar recomendações e determinações
5.1. Abrir ordem de serviço
O Auditor Geral, mediante alcance da data prevista para realização da monitoração das recomendações conforme
consta no PAINT, expedirá ordem de serviço para realização da ação de monitoramento das recomendações e
determinações dos órgãos de controle.
A Ordem de Serviço deve ser expedida conforme descrito no item 3.2.
5.2. Realizar levantamento
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A equipe de auditoria, com base no escopo indicado na Ordem de serviço da ação de monitoramento das demandas
dos órgãos de controle, deve realizar um levantamento para identificar as determinações e recomendações emitidas
que ainda não foram implementadas pelas unidades organizacionais da Ufal e cujo prazo para resolução já tenha
expirado ou que esteja próximo de expirar.
Figura 6: Monitoramento das demandas dos órgãos de controle

5.3. Expedir solicitações de auditoria
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Com base no levantamento das recomendações e determinações pendentes de implementação, a equipe técnica de
auditoria deve elaborar solicitação de auditoria para cada unidade auditada responsável por tratar suas respectivas
determinações e recomendações pendentes.
A solicitação de auditoria tem como objetivo solicitar informação e evidências das unidades auditadas a respeito da
situação das determinações e recomendações que constarem na solicitação. A solicitação de auditoria deve indicar a
preferência pelo envio digitalizado da resposta.
5.4. Encaminhar processos
Todas as solicitações de auditoria deverão ser encaminhadas às respectivas unidades auditadas por meio de
processo eletrônico com o uso do sistema de protocolo institucional. O encaminhamento do processo deve ser
realizado pela Secretaria Geral da Auditoria Geral.
5.5. Responder solicitações
As unidades auditadas devem responder a todas as questões de auditoria encaminhadas nas solicitações de
auditoria. As respostas devem ser claras e objetivas, e preferencialmente, acompanhadas de elementos factuais, isto
é, de evidências que comprovem que as determinações/recomendações foram implementadas. Na ocasião pela
decisão do não cumprimento ou cumprimento parcial da determinação/recomendação, ou ainda, na tratativa da
questão de forma diferente da recomendada pelos órgãos de controle, deve-se encaminhar resposta acompanhada
de justificativa plausível e devidamente fundamentada.
5.6. Analisar respostas
A equipe de auditoria deve analisar as respostas enviadas pelas unidades auditadas e verificar o atendimento ao que
consta nas determinações e recomendações dos órgãos de controle.
Durante a avaliação das respostas, poderão ser averiguadas as seguintes situações:
(i) Resposta adequada e dentro do prazo;
(ii) Resposta inadequada e dentro do prazo;
(iii) Resposta inadequada e fora do prazo.
As razões pelas quais uma resposta pode ser julgada inadequada são variadas, por exemplo: resposta sem relação
com a questão encaminhada, resposta incoerente com a situação conhecida da unidade, resposta desacompanhada
de elementos comprobatórios, resposta sem justificativa plausível para o não cumprimento ou cumprimento parcial
da determinação/recomendação, dentre outras.
Diante deste cenário, mediante a dificuldade de avaliar de forma assertiva se a determinação foi ou não cumprida
por meio da análise emitida pela unidade, caso ainda haja prazo, deve-se reiterar a solicitação de auditoria junto à
unidade auditada.
5.7. Reiterar solicitação
Diante de uma resposta inadequada à solicitação de auditoria e, porém, dentro do prazo previsto para a devolutiva,
a equipe de auditoria deve interagir com a unidade auditada e solicitar informações complementares e, se
necessário, prover elementos que facilitem o entendimento da unidade no intuito de obter respostas mais assertivas
a respeito do atendimento ou não da determinação/recomendação.
Findo o prazo determinado para que as unidades auditadas encaminhem respostas às solicitações de auditoria, a
equipe de auditoria deve realizar a atualização do instrumento de controle das determinações e recomendações em
aberto.
5.8. Atualizar a situação da recomendação
As determinações e recomendações têm suas situações atualizadas no instrumento de controle da Auditoria Geral.
5.9. Analisar resultados
O Auditor Geral avalia o resultado do monitoramento e verifica a necessidade de realizar visitas in loco para
certificação do pleno atendimento da demanda. As visitas para verificar os encaminhamentos dados às
recomendações e determinações são indicadas nos casos em que o resultado possa ser evidenciado por fotografias,
a exemplo de obras, aquisição de bens, serviços de manutenção, e outros.
5.10. Realizar visita
Nos casos em que o Auditor Geral julgar necessário realizar visita in loco para avaliar o atendimento de
determinação/recomendação, a equipe de auditoria deve proceder com a visita a fim de coletar elementos factuais
que denotem a implementação das determinações/recomendações em questão. Todos os elementos coletados
deverão constituir o respectivo processo que originou a ação de auditoria.
5.11. Elaborar relatório de auditoria
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A partir dos registros atualizados sobre a situação de cada determinação/recomendação, a equipe de auditoria deve
elaborar um relatório que sintetiza quais foram implementadas, quais continuam pendentes de implementação e as
respectivas justificativas para cada situação.
O modelo de relatório a ser utilizado consta no Apêndice V.
5.12. Comunicar à Gestão
Finda a elaboração do Relatório de Auditoria, cabe ao Auditor Geral comunicá-lo ao Consuni na forma do item 3.9.
Antes de encaminhar para a apreciação do Consuni, o Auditor Geral poderá solicitar à equipe que sejam feitos
ajustes com o intuito de enriquecer o conteúdo do relatório e melhorar o seu entendimento.
6. Disposições gerais
A unidade de auditoria interna da Ufal sujeita-se à orientação normativa e à supervisão do Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo federal, prestando apoio aos órgãos e às unidades que o integram, bem como aos órgãos
de controle externo.
A Auditoria Geral deverá rever periodicamente e proceder a atualização, quando necessária, do Manual de Auditoria
Interna. Eventuais alterações no presente Manual deverão ser propostas formalmente pelo corpo técnico e/ou pela
chefia da unidade de auditoria interna.
Os servidores integrantes da Auditoria Geral deverão observar, no desempenho de suas funções, os aspectos
técnicos e normas de conduta apresentadas neste Manual.
Apêndice I – Modelo de ordem de serviço

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

AUDITORIA GERAL
Campus A. C. Simões – Av. Lourival Melo Mota, s/n – Tabuleiro dos Martins

Maceió/AL CEP: 57072-900 Contato: 3214-1058 / 1138
e-mail: secretaria@ag.ufal.br

ORDEM DE SERVIÇO Nº XXX/YYYY

Descrição da Ação:
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

Código Ação PAINT:
AGXXX/YYYY

Folha:
01/01

Ordem de Serviço de Auditoria

OS No XXX/YYYY Maceió, xx de xxxxx de yyyy.

Especificações da Atividade de Auditoria

Objetivo:

Escopo:

Prazos de execução: Início: Término: Quantidade de horas:

Equipe técnica:

Nome do chefe da unidade de auditoria interna governamental
Auditor Geral
Apêndice II – Procedimentos para caracterização do objeto de auditoria
Este procedimento tem como objetivo apoiar a equipe na análise do objeto de auditoria de forma a possibilitar a
seleção dos processos críticos ao alcance dos objetivos e metas institucionais e, por esta razão, devem ser alvo de
ações de auditoria.



- BOLETIM DE PESSOAL / SERVIÇOS -
Edição Ordinária

___________________________________________________________________________________________
Ano 7 - Nº 26                                                                  Maceió/AL, 10 de Fevereiro de 2023 Pág. 13

A Figura 7 ilustra um esquema de como os processos de trabalho a serem auditados podem ser obtidos a partir da
análise da meta institucional, enquanto objeto de auditoria. Cada meta demanda por ações, prazos e responsáveis
por sua execução. Uma ação pode demandar a execução de um ou mais processos de trabalho. Os processos de
trabalho estão sujeitos a eventos de risco que podem influenciar a sua execução. A execução de cada processo de
trabalho está associada à fatores de risco. Os fatores de risco em conjunto com os eventos de risco definem o nível
de risco do processo de trabalho no que tange ao alcance das metas institucionais. O nível de risco pode ser
utilizado para priorizar os processos de trabalho que são mais críticos para a instituição. A partir da amostragem dos
processos de trabalho considerados mais críticos, a equipe de auditoria pode selecionar os processos a serem
auditados.
Figura 7: Esquema de obtenção dos processos de trabalho a serem auditados.

Para determinar os processos de trabalho a serem auditados, os procedimentos a seguir devem ser adotados.
1) Verificar a existência do plano de ação ou instrumento equivalente que oriente a consecução da meta.
Caso exista um plano ou instrumento equivalente, verifique se o plano possui identificação clara das ações, dos
prazos e responsáveis por cada ação. Este plano servirá de insumo para identificação dos processos necessários à
consecução da meta.
Caso não haja nenhum instrumento que indique as ações necessárias para o alcance das metas, confirme a ausência
de controles internos capazes de, preventivamente, indicar a possibilidade de não alcançar as metas que foram
definidas. Este item pode implicar em recomendação à unidade responsável pela meta que estabeleça novos
controles de orientação e acompanhamento do progresso rumo ao alcance da meta.
2) Identificar os processos de trabalho que possuem relação com a meta.
Caso tenha sido identificado um plano de ação relacionado à meta, utilize-o para identificar os processos que estão
relacionados às ações, ou seja, quais os principais processos de trabalho que precisam ser executados para que a
ação seja realizada. Caso não exista um plano, identifique os elementos necessários ao alcance da meta e como
estes elementos deveriam ser providos. A partir deste entendimento é possível enumerar os processos que
precisam ser executados para que a meta seja alcançada.
Exemplo: Considere a meta: “Oferta de novos cursos na modalidade a distância para atender a demanda de
formação de professores da rede estadual e municipal. ” Pode-se decompor a meta em ações e produtos de
trabalho para, a partir destes, identificar e obter o entendimento dos processos de trabalho relacionados. Pergunta
chave: O que precisaria ser feito para que a meta fosse alcançada?
a) Ofertar novos cursos na modalidade a distância
(i) Elaborar projeto pedagógico
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(ii) Alocar pessoal: Coordenadores, docentes e tutores
(iii) Dispor de recursos tecnológicos: Sistema EAD
(iv) Obter autorização junto ao MEC
(v) Dispor de infraestrutura
(vi) Ofertar turmas
(vii) Matricular alunos
b) Estes novos cursos deverão ter como objetivo a formação de professores da rede estadual e municipal.
(i) Celebrar acordos com municípios e estado
(ii) Executar processo seletivo para este perfil discente
3) Identificar os eventos que poderiam influenciar negativamente o alcance da meta.
Enumere os potenciais riscos que podem incorrer durante o desenvolvimento de cada um dos elementos elencados
na questão anterior. Cada risco deve ser associado ao processo de trabalho em que ele pode incidir.
Exemplos:
Alocar pessoal:
- Não existir docente com carga horária disponível para participar do projeto.
- Não ter êxito na seleção de tutores
- Indisponibilidade de recursos para pagamento de tutores
Infraestrutura:
- Falta de orçamento para realização de mudanças na infraestrutura
- Obras de adaptação da infraestrutura existente não serem contratadas em tempo.
4) Validar a lista de processos de trabalho e respectivos riscos com o gestor da unidade.
Antes de seguir para a próxima tarefa, é necessário realizar uma validação da lista de processos de trabalho cuja
execução é necessária para que as metas sejam alcançadas. Neste momento a lista pode ser complementada ou ter
processos excluídos. Além disso, é importante que o gestor verifique se a lista dos eventos de risco associados aos
processos de trabalho é representativa e se requer complementos. É imprescindível que um registro da validação do
gestor seja feito, quer seja por ata de reunião, por e-mail ou outro meio que seja suficiente para demonstrar que o
gestor da unidade realizou uma avaliação da lista de processos de trabalho e a considerou suficiente ao propósito.
5) Analisar os riscos.
Identifique os eventos de risco que podem incidir nos processos de trabalho durante a sua execução e,
consequentemente, podem influenciar negativamente na execução das ações necessárias ao alcance das metas.
6) Determinar o nível de risco de cada processo de trabalho.
O nível de risco deve ser definido a partir do uso de planilha de análise de riscos e consiste na realização das
seguintes tarefas:
i.Avalie os eventos de risco, associando a uma probabilidade de ocorrência e impacto.
ii.Normalize o nível de exposição de cada meta.
iii.Some os valores normalizados para obter o nível de risco de cada meta.
7) Priorizar os processos conforme o nível de risco.
Ordene a lista dos processos de trabalho em ordem decrescente. O primeiro deve ser aquele com o nível de risco
com maior valor.
8) Selecionar os processos mais críticos.
O processo de trabalho mais crítico, ou seja, aquele que tiver maior nível de risco, deve ser o alvo prioritário da ação
de auditoria. A seleção dos processos de trabalho deverá considerar o tamanho da equipe de auditoria, a expertise
que a mesma possui no assunto, no esforço que foi estimado para a realização do trabalho e no prazo que foi
previsto para a realização da Ação.
9) Selecionar amostra.
Os exames de auditoria são realizados basicamente por amostragem, que consiste no processo pelo qual se obtêm
informações sobre a totalidade de uma determinada população através da análise de parte dela, denominada de
amostra.
Para os processos considerados mais críticos e que foram selecionados para serem alvos da ação de auditoria,
deve-se identificar a população de processos que deverão servir de conjunto para extração da amostra a ser
auditada.
A equipe técnica de auditoria interna, ao estipular a amostragem da atividade a ser realizada, deve recorrer à
amostra com o intuito de aplicar os procedimentos de auditoria a uma parcela reduzida da população, sem que haja
perda de suas características essenciais, de forma a proporcionar adequada evidência sobre o todo. A qualidade da
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amostra deve ser tal que, ao se aplicar os procedimentos de auditoria a uma parcela reduzida da população, não
haja perda de suas características essenciais.
A amostra e seu tamanho podem variar, pois dependem do objetivo que se está almejando com aquela atividade de
auditoria, do objeto da auditoria, da complexidade da população (tanto no sentido qualitativo como quantitativo),
do tempo programado para executar tal atividade, da quantidade de servidores alocados para a auditagem, da
experiência do auditor, dentre outros fatores estabelecidos durante o planejamento de execução da atividade de
auditoria.
A amostra pode ser selecionada utilizando-se critérios tais como percentuais em uma população, valores mais
representativos, exigência de maior tecnicidade na execução de um procedimento, ou mesmo aleatoriamente.
Assim, a definição da amostra depende de cada caso em concreto, podendo ocorrer variações, conforme as
circunstâncias acima apontadas ou outras emergentes. Contudo, o planejamento dos trabalhos de auditoria deverá
ser feito de forma imparcial, dando ênfase às áreas julgadas relevantes e com maior risco, com o objetivo de
potencializar os resultados a serem obtidos.
A unidade de auditoria interna da Ufal utilizará, preferencialmente, como método para a definição da amostra a
Tabela Philips, na qual em sua última coluna é estabelecido o número de problemas aceitáveis dentro de
determinada população. Se o número de problemas detectados estiver acima do estabelecido na tabela, o auditor
interno poderá concluir que o controle interno não está adequado e deverá aprofundar a análise. Vale ressaltar que
esta tabela assegura uma margem estatística de 95% de segurança na opinião relatada pelo auditor interno em sua
análise. Vejamos:
Tabela Philips

Tamanho da população Tamanho da amostra Índice de problemas

10-19 11 1

20-50 13 1

51-100 20 2

101-200 35 3

201-500 42 4

501-1000 55 5

1001-2000 70 6

2001-5000 90 12

5001-10000 150 24

10001-20000 220 36

20001-50000 280 48

Maior que 50000 350 60

10) Relacionar os processos que serão alvo da ação de auditoria.
Após a amostragem, a equipe deve relacionar os processos de trabalho que compõem a amostra e serão alvo da
ação de auditoria.
Apêndice III – Modelo para análise de riscos de auditoria
a) Avaliação dos eventos de riscos conforme a ação de auditoria.
[Caso pertinente, inclua novos eventos e avalie-os]
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Eventos de Risco Probabilidade (P) Impacto
(I)

Grau de
Exposição (PxI)

Pressão externa

Interesse econômico no desempenho da organização

Envolvimento anterior com o objeto de auditoria

Relacionamento pessoal

Familiaridade

Inclinações cognitivas

Revisão dos próprios trabalhos

Conduta tendenciosa

b) Tratamento a ser dado para os eventos com grau de exposição maior do que o aceitável pela instituição
[Indique o evento de risco, o tipo de tratamento a ser dado (aceitar, mitigar, contingenciar ou transferir), descreva a
ação a ser realizada, indique o momento ou condições que indiquem quando a ação deverá ser executada e qual o
responsável por sua execução]

Evento de risco Tratamento Ação Quando Responsável

[Pressão externa]

Apêndice IV – Eventos mais comuns para apoiar análise de riscos de auditoria
Descrição dos eventos de risco que são comuns à ameaça de objetividade à ação de auditoria (fonte MOT):
Pressão externa: algumas vezes o auditor pode perceber uma excessiva expectativa em relação aos seus achados,
ora para que realize grandes descobertas, ora para que não se detenha sobre itens suspeitos. Outras vezes a
expectativa é de que realize as tarefas exatamente da mesma forma como sempre foram feitas antes, sem quaisquer
inovações. Essa expectativa pode provir de auditores externos, de reguladores, da própria unidade auditada ou, por
vezes, dos próprios componentes da equipe de auditoria.
Interesse econômico no desempenho da organização: os auditores internos governamentais podem ter receio de
que achados significantes, como a descoberta de atos ilegais, possam prejudicar o futuro da organização e,
portanto, os seus próprios interesses como servidores/funcionários, ou outros interesses financeiros,
como é o caso dos auditores de sociedades de economia mista detentores de ações da organização
negociadas em bolsas de valores.
Envolvimento anterior com o objeto de auditoria: os auditores internos governamentais podem ter atuado, antes de
compor o quadro funcional da unidade de auditoria interna governamental (UAIG), nas áreas de gestão da unidade
Auditada, e terem sido responsáveis ou participado das atividades a serem auditadas. Podem ainda ter tido outros
vínculos profissionais com as atividades, seja por meio de comércio, seja por meio de prestação de serviço.
Relacionamento pessoal: os auditores internos governamentais a serem designados não devem ter vínculos de
amizade ou de parentesco (quando parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau) com o
responsável ou com algum servidor/funcionário que atue diretamente com o objeto da auditoria. Em situações
como essa, os auditores podem se sentir tentados a deixar passar, suavizar ou atrasar a comunicação de achados de
auditoria, para evitar comprometer o amigo ou parente.
Familiaridade: essa ameaça pode surgir em decorrência de um relacionamento de longo prazo do auditor interno
governamental com o responsável pelo objeto de auditoria. Pode levar à perda da objetividade durante o trabalho,
fazendo com que o auditor faça um pré-julgamento com base em problemas prévios ou em casos de sucesso
anteriores, e que assuma um posicionamento consistente com o pré-julgamento, e não com a situação objetiva que
está auditando.
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Preconceito cultural, étnico ou de gênero: se os auditores internos governamentais possuírem preconceitos em
relação a práticas ou costumes diferentes dos seus, a determinado grupo étnico ou a um gênero específico, podem
ter sua objetividade comprometida ao auditar um objeto de auditoria gerenciado ou composto por
servidores/funcionários que se enquadrem nessas condições. Nesse caso, os auditores podem assumir,
indevidamente, posturas excessivamente críticas, não condizentes com a realidade.
Inclinações cognitivas: muitas vezes o auditor possui uma inclinação, que pode mesmo ser inconsciente, em
interpretar informações. Se a perspectiva adotada é muito crítica, o auditor pode ignorar informações positivas. Da
mesma forma, se adotar uma posição favorável e positiva, pode deixar de considerar informações negativas. Nesses
casos, é comum que haja certas noções pré-concebidas, as quais o impelem a ver evidências que confirmem tais
noções.
Revisão dos próprios trabalhos: essa ameaça pode surgir quando um auditor interno governamental atua
sobre um objeto já auditado por ele anteriormente. Nessas situações, ao realizar trabalhos de auditoria posteriores,
o auditor pode se tornar menos crítico ou menos atento a erros ou deficiências. Ocorre, por exemplo, quando audita
uma política, uma área ou um setor repetidas vezes ou por anos consecutivos, ou quando presta serviços de
avaliação sobre a implantação de um sistema informatizado que auxiliou a implantar por meio de uma consultoria
anterior.
Ameaça de intimidação: ocorre quando um auditor interno é impedido de agir objetivamente devido a ameaças, a
pressão psicológica ou a constrangimento, de forma aberta ou velada, por responsáveis pelo objeto de auditoria ou
por outras partes interessadas.
Conduta tendenciosa: surge quando os auditores internos governamentais agem tendenciosamente em favor ou
contra o responsável pelo objeto de auditoria ou algum servidor ou funcionário que atue diretamente com o objeto
auditado.
De acordo com a IN SFC nº 3, de 2017, para evitar a ameaça decorrente de envolvimento anterior com o objeto de
auditoria, de relacionamento pessoal e de familiaridade, é necessário que os auditores não participem de trabalhos
nessas atividades por um período mínimo de 24 meses após o término do vínculo. Além dessa medida, há outras
que podem ser adotadas com a finalidade de impedir ou evitar que a objetividade dos auditores seja prejudicada.
Entre elas, encontram-se: a) promoção de ambiente em que o pensamento objetivo seja valorizado, e as inclinações
e preconceitos sejam desaprovados, com possível impacto em avaliações e promoções; b) inclusão de membro na
equipe com ponto de vista diferente dos demais; c) estabelecimento de rodízio dos auditores e dos supervisores de
trabalho em relação aos objetos a serem auditados (o rodízio deve ser estabelecido de acordo com os recursos de
pessoal disponíveis na UAIG, estabelecendo-se prazo máximo de permanência auditando um mesmo objeto e prazo
mínimo de afastamento); d) treinamento sobre métodos, abordagens e ameaças à objetividade; e) supervisão
próxima e atuante; f) revisão cuidadosa dos trabalhos; g) avaliação de qualidade. É importante não confundir o
objeto auditado com a unidade auditada, pois esta pode possuir uma ampla gama de objetos de auditoria.
É, pois, fundamental que, não apenas o responsável pela UAIG, mas todos os auditores internos sejam capazes de
identificar as situações aqui descritas, em trabalhos de qualquer natureza, e busquem adotar providências para
minimizar seus efeitos.

Apêndice V - Modelo de Relatório de Auditoria
RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº XXX/YYYY
Título
[Deve ter tamanho suficiente para apresentar os aspectos principais, sem descer a detalhes e, portanto, se estender
muito.]
Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço nº XXX/YYYY, a Auditoria Geral da Universidade
Federal de Alagoas apresenta Relatório de Auditoria, relativa à ação [NOME DA AÇÃO], em estrito cumprimento ao
Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna – PAINT [ANO DO PAINT].
Introdução
[Itens que devem constar na introdução:
-   Período de monitoração.
-   Síntese do processo de monitoração.
- Quantitativo de determinações/recomendações em aberto por unidade e situação que foram alvo da
monitoração.
-   Síntese quantitativa dos resultados obtidos (total de respostas, total de determinações finalizadas, etc)]
Objetivo
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[descreve o que a auditoria buscou realizar. Normalmente são traduzidos por verbos no infinitivo. Exemplo: avaliar,
determinar.]
Escopo
[determina os limites da auditoria, ou seja, descreve tanto o que foi incluído na auditoria quanto o que foi excluído e
que o leitor poderia esperar que fosse abordado. Nesses casos, é necessário explicar os motivos da exclusão.
Deve-se indicar qual a origem das determinações e recomendações, período em que foram abertas e indicar o
quantitativo.]
Amostra auditada
[Enumerar os processos de trabalho que foram alvo da ação de auditoria.]
Aspectos positivos da gestão
[Consiste no registro de boas práticas e de outras ações positivas adotadas pela gestão na área ou na atividade
auditada, consideradas dignas de destaque pela equipe de auditoria.]
Achados de auditoria
[Registros que respondem aos objetivos do trabalho, ou seja, às questões de auditoria. Ao compor o achado, a
equipe deve dar destaque ao que é mais importante, portanto, o que é principal deve ser incluído no início do texto.
Os achados devem ser apresentados de forma organizada, de acordo com um critério preestabelecido como ordem
cronológica, relevância, tema, causa, efeito ou risco. Deve conter: Descrição sumária; Critério; Condição; Causa;
Efeito ou Consequência; Manifestação da unidade auditada; Análise da unidade de auditoria.]
Recomendações e planos de ação
[As recomendações e os planos de ação (estes últimos elaborados pela Unidade Auditada) constituem alguns dos
conteúdos principais do relatório de auditoria. É principalmente por meio deles que a UAIG agrega valor, indicando
soluções práticas. Manifestação da Unidade Examinada (ou Respostas da Unidade Auditada): consiste nas
manifestações da Unidade Auditada em relação aos achados de auditoria. Servem para refutar, explicar, apresentar
argumentos, sobretudo quando os achados relatam deficiências, fraudes, violações, não conformidades. Os
auditores devem obter, analisar e relatar não apenas essas respostas, mas também quaisquer ações corretivas
planejadas para solucionar as situações apontadas por meio dos achados.]
Conclusão
[Ênfase nas questões em aberto que são críticas e requerem atuação da Gestão. Consiste na emissão da opinião
final da equipe de auditoria sobre o objeto auditado. Pode envolver algum tipo de classificação. Costuma decorrer
dos muitos fatores e informações a que a equipe teve acesso durante o trabalho, principalmente dos achados. Na
conclusão, podem ser apresentados os achados de auditoria de forma sintética, explicitando-se o vínculo entre eles
e as questões de auditoria propostas. Podem também ser apresentados os benefícios decorrentes da auditoria
realizada, inclusive os financeiros, quando houver, e a causa raiz, quando esta for identificada. Da mesma maneira,
quando forem identificadas boas práticas relevantes, essas poderão ser registradas nesse espaço. A abordagem
apresentada nesse campo deve ter caráter gerencial, ou seja: abordar aspectos que estejam na alçada da alta
administração da unidade.]
Informações Complementares
a) Áreas, unidades e setores auditados: [Lista das unidades auditadas]
b) Cronograma executado:
Fase de planejamento: [dd/mm/yyyy a dd/mm/yyyy];
Fase de execução: [dd/mm/yyyy a dd/mm/yyyy];
Fase de relatoria: [dd/mm/yyyy a dd/mm/yyyy].
c) Recursos utilizados:
Humanos: XX servidores da Auditoria Geral ([Nome dos membros da equipe]).
Materiais: [Indicar os materiais utilizados. Ex.: utilização de material de papelaria e escritório.]
Financeiros: [Indicar os custos da ação. Caso não tenha tido nenhum custo, indicar: “Não houve dispêndio nesta
atividade de auditoria.”]
Tecnológicos: [Enumerar os recursos tecnológicos utilizados. Ex.: consulta ao sítio eletrônico do TCU]
d) Técnicos Responsáveis pelo Relatório:
Coordenador: [Nome]
Equipe de Apoio: [Lista dos demais membros da equipe]

Maceió, DD de xxxxxxxx de AAAA.
________________________________
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[Nome do Coordenador da Equipe]
Coordenador da Equipe de Auditoria

________________________________
[Nome do membro da equipe]

Membro da Equipe de Auditoria
____________________________

[Nome do Auditor Geral]
Auditor Geral da UFAL

Apêndice VI - Modelo de programa de auditoria
PROGRAMA DE AUDITORIA

AGXXX/YYYY – Descrição da Ação Global
1. CRONOGRAMA

Período da Auditoria Horas a serem trabalhadas

dd/mm/yyyy a dd/mm/yyyy [X] horas

2. PROGRAMA/AÇÃO
[Descrição da ação alvo deste programa]
3. OBJETO
[Objeto da ação de auditoria]
4. ESCOPO
[Escopo a ser coberto pelo programa de auditoria]
5. OBJETIVO GERAL
[Descrever o objetivo geral do programa]
6. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
[Descrever os objetivos a serem alcançados a partir do desdobramento do objetivo geral]
7. PROCEDIMENTOS E/OU TÉCNICAS DE AUDITORIA
[Indicar os procedimentos e técnicas a serem aplicados a esta ação de auditoria]
8. LEGISLAÇÃO APLICADA
[Indicar os normativos que servirão de referenciais para esta ação de auditoria]
9. ANÁLISE DE RISCOS DE AUDITORIA
a) Análise de riscos
[Aplicar procedimento no apêndice III, item a]
b) Tratamento aos riscos
[Aplicar procedimento no apêndice III, item b]
10. PLANO DE TRABALHO
Vide plano de execução referente a esta ação de auditoria.

Apêndice VII - Modelo de plano de execução
PLANO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA

Código Ação PAINT: [CÓDIGO DA AÇÃO E DESCRIÇÃO]
Processo: [Número do processo que corresponde a ação de auditoria]

Ordem de Serviço: [Número da ordem de serviço]

Auditor Geral
[Nome do auditor geral]

Equipe
[Nome dos membros da equipe]
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Procedimento: Início Término Servidor (es)
responsável

(is)

Qtde HH
prevista:

Critério
utilizado para
a seleção dos

itens:

Itens
selecionados

(escopo):

1 – [procedimento
a ser aplicado]

dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999] - -

2 – Inclusão das
atividades e

informações no
SADIN e análise da

planilha de controle
de monitoramento

dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999]

3 – Expedição de
Solicitação de

Auditoria

dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999] - -

4 – Monitoramento
junto às unidades

acerca do
cumprimento das

Solicitações de
Auditoria da CGU

dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999]

5 – Envio das
informações parra

a CGU

dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999]

6 – Expedição de
novas solicitações

de auditoria

dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999]

6 – Relatório Final dd/mm/yy dd/mm/yy [nomes] [999]

Observações:

Planejamento original elaborado em: dd/mm/yyyy

1a. Atualização:
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Supervisor:            _____________________________________ Matrícula SIAPE nº ________________
Coordenador:       ___________________________________ Matrícula SIAPE nº ________________
Equipe: _______________________________________ Matrícula SIAPE nº ________________
Equipe: _______________________________________ Matrícula SIAPE nº ________________
Equipe: _______________________________________ Matrícula SIAPE nº ________________
Equipe: _______________________________________ Matrícula SIAPE nº ________________

PORTARIA GR Nº 22, 31 de janeiro de 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15, do
Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria nº 4067/MEC, de 29.12.2003, e tendo em vista o que consta no Processo
nº 23065.038139/2022-28, resolve:
Autorizar o afastamento de CLERISTON IZIDRO DOS ANJOS, ocupante do cargo de Professor do Magistério Superior,
matrícula SIAPE nº 1674840, para cursar Pós-doutorado na Universidade do Minho, em Braga/Portugal, no período
de 08.02.2023 a 07.08.2023, com ônus limitado pela UFAL, de acordo com o art. 96-A da Lei nº 8.112/90 e o art. 30
da Lei nº 12.772/12.
*Publicado no DOU de 10/02/2023, seção 2, pág. 35.

PORTARIA GR Nº 23, 31 de janeiro de 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15, do
Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria nº 4067/MEC, de 29.12.2003, e tendo em vista o que consta no Processo
nº 23065.036428/2022-53, resolve:
Autorizar o afastamento de FLAVIA ADAIS ROCHA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Técnico de
Laboratório/Química, matrícula SIAPE nº 2386222, para cursar Doutorado na Universidade de Manitoba, em
Winnipeg/Canadá, no período de 01.02.2023 a 29.12.2023, com ônus limitado pela UFAL, de acordo com o art. 96-A
da Lei nº 8.112/90.
*Publicado no DOU de 10/02/2023, seção 2, pág. 35.

PORTARIA GR Nº 24, 31 de janeiro de 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15 do
Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria nº 4067/MEC, de 29/12/2003, e tendo em vista o que consta no Processo
nº 23065.040907/2022-79, resolve:
Tornar sem efeito a Portaria nº 1276/GR, 20.12.2022, publicada no D.O.U. de 29.12.2022, Seção 2, Pág. 37, que
nomeou MARIA GISÉLIA MIRANDA DA SILVA, vaga para reserva de pretos ou pardos, para o cargo de Técnico em
Enfermagem, nível de classificação D, nivel de capacitação I, padrão de vencimento 01, em regime de 40 (quarenta)
horas semanais de trabalho, com lotação no HUPAA, código da vaga nº 0217789, conforme art. 13, §6º, da Lei nº
8.112/90.
*Publicado no DOU de 10/02/2023, seção 2, pág. 35.

PORTARIA Nº 24, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15, do
Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria nº 4067/MEC, de 29.12.2003, e tendo em vista o que consta na PORTARIA
Nº 557, de 11 de maio de 2020 e no Processo sob nº 23065.004232/2023-28.
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, de 11 março de 2020, que decreta situação de
pandemia no que se refere à infecção pelo Coronavírus;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da
emergência em saúde pública de importância internacional representada pela pandemia do Novo Coronavírus
(COVID-19);
CONSIDERANDO o que dispõe a Instrução Normativa nº 21, de 16 de março de 2020, que estabelece orientações aos
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal – SIPEC, quanto às medidas de
proteção para enfrentamento da COVID-19;
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CONSIDERANDO a Portaria nº 392-GR/UFAL, de 17 de março de 2020, que regulamenta o estado de emergência em
decorrência da pandemia do COVID-19 na Universidade Federal de Alagoas-UFAL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 14 2020/CONSUNI-UFAL, de 18 de março de 2020, do Gabinete Reitoral da UFAL,
que suspende o calendário acadêmico e dá outras providências no âmbito da UFAL;
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medida para evitar potenciais prejuízos aos estudantes concluintes dos
cursos de graduação da UFAL, resolve:
Art. 1º. Conferir a outorga de grau, por ato administrativo, no dia 03 de fevereiro de 2023, aos alunos concluintes de
cursos de graduação que integram esta universidade, conforme o anexo.
Art. 2º. Autorizar a disponibilização da Certidão de Conclusão de Curso e Histórico Acadêmico, conforme relação de
formandos constantes no referido processo e lista em anexo.
Art. 3º. Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria, PROGRAD e DRCA da UFAL.
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEALDO TONHOLO

ANEXO

Nº CURSO NOME MATRÍCULA PROCESSO

1 Graduação em Agronomia John Kennedy dos Santos 17211524 23065.003662/2023-92

2 Graduação em Agronomia Vitória Jordana dos Santos
Ramos

17211824 23065.003663/2023-65

3 Graduação em Ciência da
Computação

Luan Gustavo Alves Viana 14210390 23065.003664/2023-38

4 Graduação em Ciências
Biológicas

Adriana Silva Nascimento 17211202 23065.003665/2023-11

5 Graduação em Ciências
Contábeis

Camila Cavalcante Costa 15213479 23065.003666/2023-81

6 Graduação em Ciências
Contábeis

Fagner Rodrigues da Costa 16111922 23065.041367/2022-75

7 Graduação em Ciências
Contábeis

Jéssica Rafaela da Silva 15213553 23065.003667/2023-54

8 Graduação em Ciências
Contábeis

Maryanne Costa Veras 16210451 23065.003668/2023-27

9 Graduação em Direito Alexandre Rogério Paranhos 14111481 23065.003669/2023-97

10 Graduação em Enfermagem Katiane da Silva Mendonça 17210951 23065.003670/2023-70

11 Graduação em Enfermagem Kélvia Vieira dos Santos 15213494 23065.003671/2023-43

12 Graduação em Engenharia
da Produção

Thayna dos Santos 16111720 23065.003672/2023-16

13 Graduação em Geografia Carolyne Duarte Anastácio 16211561 23065.003673/2023-86
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14 Graduação em Geografia Deise Mariana Soares da Silva 16210927 23065.003674/2023-59

15 Graduação em Geografia Diego Bezerra 18112234 23065.003675/2023-32

16 Graduação em Geografia Ronivon Agostinho de Santana 16210583 23065.003676/2023-05

17 Graduação em Letras -
Português

Jerônimo dos Anjos Paz 15112777 23065.003677/2023-75

18 Graduação em Matemática Monique Paulo de Melo 15111439 23065.003678/2023-48

19 Graduação em Medicina Álvaro Geydson Feitosa Silva 17110537 23065.003679/2023-21

20 Graduação em Medicina Amanda Cavalcante de Morais 17112121 23065.003680/2023-91

21 Graduação em Medicina Ana Beatriz Machado Lessa 17110050 23065.003681/2023-64

22 Graduação em Medicina Angélica Peixoto Teixeira 17110046 23065.003682/2023-37

23 Graduação em Medicina Arthur Gutemberg dos Santos
e Silva Lima

17110047 23065.003683/2023-10

24 Graduação em Medicina Arthur Victor Cavalcante
Tenório

17110048 23065.003684/2023-80

25 Graduação em Medicina Bruno Henrique Vieira Pituba 17110051 23065.004230/2023-82

26 Graduação em Medicina Débora Carla Lopes do
Nascimento

17112735 23065.003685/2023-53

27 Graduação em Medicina Eduardo de Medeiros Carlos 17110053 23065.003686/2023-26

28 Graduação em Medicina Fillipe Donadio Araújo 17110054 23065.003687/2023-96

29 Graduação em Medicina Gabriela Xavier Veiga 17112124 23065,003688/2023-69

30 Graduação em Medicina Gilson Jefferson Moura de
Andrade

17110055 23065.003689/2023-42

31 Graduação em Medicina Giovana Bonfim Almeida 16111617 23065.003690/2023-15

32 Graduação em Medicina José Guilherme de Oliveira
Passos Sobrinho

17110662 23065.003693/2023-31

33 Graduação em Medicina Juliana Lenzi Alves 17110665 23065.003694/2023-04

34 Graduação em Medicina Liandra da Silva Mateus 17110666 23065.003695/2023-74

35 Graduação em Medicina Louise Moreira Ferro Gomes 17110667 23065.003696/2023-47

36 Graduação em Medicina Maria Carolina Viana Brito 17110044 23065.003697/2023-20
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37 Graduação em Medicina Marianne de Aguiar Vitório
Praxedes

17110045 23065.003699/2023-63

38 Graduação em Medicina Marina Presmich Pontual 17110467 23065.003701/2023-09

39 Graduação em Medicina Mateus de Medeiros Rijo 17110468 23065.003702/2023-79

40 Graduação em Medicina Matheus Amorim Bastos
Cardoso

17112127 23065.003704/2023-25

41 Graduação em Medicina Matheus da Silva Raetano 17112128 23065.003705/2023-95

42 Graduação em Medicina Natalia Fernandes Mafassini 17110462 23065.003708/2023-14

43 Graduação em Medicina Nataly Oliveira Vilar 17112736 23065.003709/2023-84

44 Graduação em Medicina Nícolas Rodrigues de Araújo 17110463 23065.003710/2023-57

45 Graduação em Medicina Patrícia Lúcia Silva Sampaio
Leite

17112129 23065.003711/2023-30

46 Graduação em Medicina Pedro Fellipe Pereira da Silva
Rocha

17110464 23065.003712/2023-03

47 Graduação em Medicina Pedro Gustavo Barbosa Lira 17112130 23065.003713/2023-73

48 Graduação em Medicina Rafaela Maria Bezerra Duarte 17110465 23065.003714/2023-46

49 Graduação em Medicina Raiza Kananda Lourenco de
Santana

17110466 23065.003715/2023-19

50 Graduação em Medicina Renata Ferreira Badilho 16210940 23065.003716/2023-89

51 Graduação em Medicina Vanessa Ventura dos Santos 17110538 23065.003679/2023-22

52 Graduação em Medicina Victória Eduarda Cavalcanti de
Moraes

17112121 23065.003680/2023-92

53 Graduação em Medicina Vitoria Viana Silva 17110050 23065.003681/2023-65

54 Graduação em Medicina Weverton Lopes Candido 17110046 23065.003682/2023-38

55 Graduação em Nutrição Letícia Andrade Rodrigues 17110047 23065.003683/2023-11

56 Graduação em Odontologia Anderson Marcos do
Nascimento Santos

17110048 23065.003684/2023-81

57 Graduação em Odontologia Vanessa Maria Pedrosa
Nemésio

17112060 23065.004231/2023-55
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58 Graduação em Pedagogia Julya Myrele Rosendo de
Almeida

17112735 23065.003685/2023-54

59 Graduação em Pedagogia Lara Jordana Lima da Silva 16211486 23065.003724/2023-67

60 Graduação em Pedagogia Mariana Tenório da Silva Lima 17110619 23065.003725/2023-40

PORTARIA Nº 25, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15, do
Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria nº 4067/MEC, de 29.12.2003, e tendo em vista o que consta na PORTARIA
Nº 557, de 11 de maio de 2020 e no Processo sob nº 23065.014487/2020-87.
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, de 11 março de 2020, que decreta situação de
pandemia no que se refere à infecção pelo Coronavírus;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da
emergência em saúde pública de importância internacional representada pela pandemia do Novo Coronavírus
(COVID-19);
CONSIDERANDO o que dispõe a Instrução Normativa nº 21, de 16 de março de 2020, que estabelece orientações aos
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal – SIPEC, quanto às medidas de
proteção para enfrentamento da COVID-19;
CONSIDERANDO a Portaria nº 392-GR/UFAL, de 17 de março de 2020, que regulamenta o estado de emergência em
decorrência da pandemia do COVID-19 na Universidade Federal de Alagoas-UFAL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 14 2020/CONSUNI-UFAL, de 18 de março de 2020, do Gabinete Reitoral da UFAL,
que suspende o calendário acadêmico e dá outras providências no âmbito da UFAL;
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medida para evitar potenciais prejuízos aos estudantes concluintes dos
cursos de graduação da UFAL, resolve:
Art. 1º. Conferir a outorga de grau, por ato administrativo, no dia 26 de janeiro de 2023, aos alunos concluintes de
cursos de graduação que integram esta universidade, conforme o anexo.
Art. 2º. Autorizar a disponibilização da Certidão de Conclusão de Curso e Histórico Acadêmico, conforme relação de
formandos constantes no referido processo e lista em anexo.
Art. 3º. Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria, PROGRAD e DRCA da UFAL.
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEALDO TONHOLO
ANEXO

Nº CURSO NOME MATRÍCULA PROCESSO

1 Graduação em Administração Erico Rodolfo Oliveira de
Azevedo Lucena

14113899 23065.002193/2023-82

2 Graduação em Administração José Robson Correia dos
Santos

17110190 23065.002194/2023-55

3 Graduação em Administração Maria Eduarda Alexandre de
Souza

16211694 23065.002195/2023-28

4 Graduação em Administração Mateus Pereira Soares
Marques Vieira

16110351 23065.002196/2023-98

5 Graduação em Administração
Pública

Jéssica Ferreira Tenório da
Silva

15214118 23065.002197/2023-71
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6 Graduação em Agronomia Iêdo Peroba de Oliveira
Teodoro

17111368 23065.002198/2023-44

7 Graduação em Agronomia José Marcone da Silva 16210709 23065.002199/2023-17

8 Graduação em Arquitetura e
Urbanismo

Maria Cristina Oliveira de
Miranda

14212976 23065.003161/2023-39

9 Graduação em Ciência da
Computação

Warley Vital Barbosa 15112027 23065.003162/2023-12

10 Graduação em Ciências
Biológicas

Emily Felix de Moraes 17112658 23065.002200/2023-87

11 Graduação em Ciências
Biológicas

Evelyn Lins dos Santos 17111965 23065.002201/2023-60

12 Graduação em Ciências
Biológicas

Josialdo Barbosa da Silva 16211776 23065.002202/2023-33

13 Graduação em Ciências
Contábeis

Adson Sobreira Freire Junior 16111850 23065.003163/2023-82

14 Graduação em Ciências
Contábeis

Danilo Silva dos Santos 16112963 23065.002203/2023-06

15 Graduação em Ciências
Contábeis

Elaine Cristine Gouveia Lopes
Grudzinski

13213995 23065.003164/2023-55

16 Graduação em Ciências
Contábeis

João Paulo Santos Rodrigues 17211653 23065.003165/2023-28

17 Graduação em Ciências
Contábeis

John Cleiton Costa Feitoza 13210856 23065.002204/2023-76

18 Graduação em Ciências
Contábeis

Jully Lins de Omena 16111053 23065.003166/2023-98

19 Graduação em Ciências
Contábeis

Lidiane dos Santos 22211845 23065.003167/2023-71

20 Graduação em Ciências
Contábeis

Maria Gabriele Correia Costa 17212238 23065.003168/2023-44

21 Graduação em Ciências
Contábeis

Soraah de Oliveira Rodrigues 17110569 23065.002205/2023-49

22 Graduação em Ciências
Contábeis

Thaysa Rocha da Silva 16111727 23065.002206/2023-22

23 Graduação em Ciências
Sociais

Thales Uzelin Ardohain 16110553 23065.002207/2023-92
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24 Graduação em Direito Dianne Marinho da Silva 15112124 23065.003169/2023-17

25 Graduação em Direito Virginia Gomes Ferreira 17111410 23065.002208/2023-65

26 Graduação em Educação
Física

Bruno Leandro dos Santos
Barbosa

17111413 23065.002209/2023-38

27 Graduação em Educação
Física

Joyce Kelly Soares da Silva 18112351 23065.003170/2023-87

28 Graduação em Educação
Física

Marcelo Gomes Lima
Valença

17212252 23065.002210/2023-11

29 Graduação em Enfermagem Antônio Wilson da Silva 15213221 23065.002211/2023-81

30 Graduação em Engenharia
Ambiental e Sanitária

Henrique Correia Moritz 16111041 23065.002212/2023-54

31 Graduação em Engenharia
Civil

Flávio Macêdo de Amorim
Nobre

15110839 23065.002213/2023-27

32 Graduação em Engenharia
Civil

Geraldo Arthur Teodosio
Boia

15110844 23065.002214/2023-97

33 Graduação em Engenharia
Civil

Pedro Henrique Rodrigues
Meira Bastos

16210971 23065.002215/2023-70

34 Graduação em Engenharia
Florestal

Déborah Monteiro Barbosa 15214098 23065.003171/2023-60

35 Graduação em Física Matheus Vinicius da Silva 15210857 23065.003172/2023-33

36 Graduação em Física Vinícius Amorim Alves
Omena

18112125 23065.002216/2023-43

37 Graduação em Geografia Derlaine Dias Gomes do
Nascimento

16113054 23065.002217/2023-16

38 Graduação em História Giselma dos Santos Torres 17211489 23065.003174/2023-76

39 Graduação em História Ingrid Stefanny Santos da
Conceição

17110953 23065.002218/2023-86

40 Graduação em História Vanessa Biserra Pereira 17211687 23065.002219/2023-59

41 Graduação em Letras -
Português

Jessyca Gomes Ferreira 16110388 23065.003175/2023-49

42 Graduação em Medicina Felipe Vieira Spalenza 13210698 23065.003178/2023-65

43 Graduação em Medicina Julio César Campos López 17110007 23065.002220/2023-32
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44 Graduação em Medicina Luís Felipe Melo Barbosa 17110669 23065.002221/2023-05

45 Graduação em Medicina Mikael Orestes de Melo 17110461 23065.002222/2023-75

46 Graduação em Medicina
Veterinária

Álvaro Domingos Sales Lima 17212283 23065.003357/2023-82

47 Graduação em Medicina
Veterinária

Ana Paula Menezes Felix 17211633 23065.002223/2023-48

48 Graduação em Medicina
Veterinária

José Witlley Castanha Lopes 17211903 23065.002224/2023-21

49 Graduação em Meteorologia Katyelle Ferreira da Silva
Bezerra

19110084 23065.002225/2023-91

50 Graduação em Meteorologia Mayara Christine Correia Lins 17210659 23065.002226/2023-64

51 Graduação em Nutrição Carine Conceição Souza dos
Santos

17210474 23065.003350/2023-77

52 Graduação em Nutrição Rodrigo Alves de Lima 13213863 23065.003351/2023-50

53 Graduação em Nutrição Sandra Raphaella Santos Dias 17110727 23065.003352/2023-23

54 Graduação em Pedagogia Lisa Victoria Lopes Gonzaga
de Souza

16212139

55 Graduação em Pedagogia Mayara Dantas Moreira 17210340 23065.003353/2023-93

56 Graduação em Psicologia Isaias Christian Alves dos
Santos

17210462 23065.003354/2023-66

57 Graduação em Psicologia Júlia de Carvalho dos Santos 17110241 23065.003360/2023-98

58 Graduação em Psicologia Kaio César Cavalcante de
Almeida Oliveira

16210076 23065.002227/2023-37

59 Graduação em Psicologia Karen Lauren Monteiro Silva 18211629 23065.003355/2023-39

60 Graduação em Psicologia Lara Dielli Timoteo Avelino 17211465 23065.003356/2023-12

61 Graduação em Psicologia Marcilio Bernardo Nunes 14211535 23065.002228/2023-10

62 Graduação em Psicologia Maria Kércya Nunes Moura 17212456 23065.002229/2023-80

63 Graduação em Psicologia Nirlly Maria do Nascimento
Oliveira

17110364 23065.003361/2023-71

64 Graduação em Psicologia Sarla Silva de Oliveira 17211199 23065.003362/2023-44

65 Graduação em Serviço Social Bruna Kelly dos Santos Torres 16111263 23065.002230/2023-53
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66 Graduação em Serviço Social Jéssica Correia de Araújo 17110395 23065.002231/2023-26

67 Graduação em Serviço Social Joelcio Jackson Lima Silva 17110317 23065.003363/2023-17

68 Graduação em Serviço Social Maria Cristina Venancio
Batista Leite

20110138 23065.002232/2023-96

69 Graduação em Serviço Social Thamires Stefany Galvão da
Silva

17211990 23065.003364/2023-87

70 Graduação em Serviço Social Wilyleide da Silva Santos 17110252 23065.003365/2023-60

71 Graduação em Sistemas de
Informação

Tenilson de Assis 15211035 23065.002233/2023-69

PORTARIA Nº 26, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 15 do
Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria nº 4067/MEC, de 29 de dezembro de 2003, tendo em vista o que consta no
Processo nº 23065.001603/2023-07, e
Considerando o art. 10 da Política de Inovação da UFAL, que versa sobre proteções da Propriedade Intelectual que
possuam parcerias com pesquisadores de outras instituições e a necessidade de regulamentar a titularidade dessas;
Considerando que o Núcleo de Inovação Tecnológica da UFAL (NIT) é o setor responsável pela promoção da
proteção, do licenciamento e da transferência do conhecimento/tecnologia, bem como estimular a exploração
econômica das criações desta Universidade, resolve:
Art. 1º Designar a COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DA UFAL (NIT/UFAL) para assinar, em
substituição ao Reitor da Ufal, JOSEALDO TONHOLO, matrícula Siape Nº 1121401, o Instrumento de Cotitularidade
em acordos firmados entre a Ufal e pesquisadores externos e/ou outras instituições. O instrumento jurídico firmado
deverá versar quanto à titularidade da propriedade intelectual, à partilha dos custos de manutenção da proteção da
propriedade intelectual e à participação nos resultados da exploração das criações, assegurando aos signatários o
direito à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PORTARIA Nº 27, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o §1o do artigo 15, do
Estatuto da Ufal, aprovado pela Portaria no 4.067/MEC, de 29 de dezembro de 2003, tendo em vista o que consta no
Processo 23065.034861/2022-70, e
Considerando o término da vigência da Portaria nº 1.262, de 29 de novembro de 2022, do Gabinete da Reitoria,
publicada no Boletim de Pessoal/Serviços nº 205, em 15 de dezembro de 2022, resolve:
Art. 1º Reconduzir RICARDO FERREIRA CARLOS DE AMORIM (Presidente), ocupante do cargo de Professor do
Magistério Superior, matrícula SIAPE nº 1349968, WILLAMYS CRISTIANO SOARES SILVA ocupante do cargo de
Professor do Magistério Superior, matrícula SIAPE nº 1579025, JORGE RAIMUNDO DA SILVA, ocupante do cargo de
Bibliotecário-Documentalista, matrícula SIAPE nº 1621334, como membros da Comissão do Processo Administrativo
Disciplinar Discente, referente ao Processo nº 23065.020372/2022-72, instaurado pelas Portarias nº 603 e 632, do
Gabinete da Reitoria, publicadas nos Boletins de Pessoal/Serviços nº 117, de 25/07/2022 e 123, de 01/08/2022,
respectivamente.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 dias para a conclusão dos trabalhos.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
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PORTARIA GR Nº 37, 08 de fevereiro de 2023

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 15 do
Estatuto da Ufal, aprovado pela Portaria nº 4.067/MEC, de 29 de dezembro de 2003, e tendo em vista o que consta
no processo nº 23065.019001/2021-38, resolve:
Art. 1º Conceder Reconhecimento de Saberes e Competências nível III (RSC-III), que, somado ao diploma de
mestrado, equivale à Retribuição por Titulação de Doutorado, a MARIA JOSE GUERRA, ocupante do cargo efetivo de
Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, matrícula Siape nº 1212186, lotado(a) no(a) Núcleo de
Desenvolvimento Infantil - NDI, de acordo com os arts. 18 e 19 da Lei n° 12.772/2012 e Resolução nº
14/2017-Consuni/Ufal.
Art. 2º Estabelecer a retroatividade dos efeitos financeiros a partir de 27 de julho de 2021, quando protocolou o
pedido, nos termos do art. 26 da Resolução nº 14/2017-Consuni/Ufal.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEALDO TONHOLO

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho

PORTARIA Nº 37, DE 31 DE JANEIRO DE 2023

O PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO DE GESTÃO DE PESSOAS E DO TRABALHO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
no uso das atribuições legais contidas na Delegação de Competência constante na Portaria nº 646/GR, de 23 de
junho de 2020, publicada no Boletim de Serviços nº 97, em 02 de julho de 2020, e tendo em vista o que consta no
processo nº 23065.030054/2022-73, resolve:
Art. 1º Retificar, em parte, a portaria nº 25/2023-Progep, de 24 de janeiro de 2023, que removeu a servidora
JULIANA CRISTINA PEREIRA LIMA PAULINO, Assistente em Administração, matrícula Siape nº 2047559, do
Departamento de Registro e Controle Acadêmico/ DRCA para a Unidade Educacional de Penedo/ Campus Arapiraca;
para excluir do Art. 1º o seguinte termo: "a partir de 3 de fevereiro de 2023"; de modo que a data da remoção será a
partir da publicação da presente portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

PORTARIA Nº 38, DE 31 DE JANEIRO DE 2023

O PRÓ-REITOR EM EXERCÍCIO DE GESTÃO DE PESSOAS E DO TRABALHO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
no uso das atribuições legais contidas na Delegação de Competência constante na Portaria nº 646/GR, de 23 de
junho de 2020, publicada no Boletim de Serviços nº 97, em 02 de julho de 2020, e tendo em vista o que consta no
processo nº 23065.017002/2022-76, resolve:
Art. 1º Retificar, em parte, a portaria nº 24/2023-Progep, de 24 de janeiro de 2023, que removeu o servidor JOSILAN
PAULINO BARBOSA, Assistente em Administração, matrícula Siape nº 1466460, do Instituto de Ciências Humanas,
Comunicação e Arte/ ICHCA para a Unidade Educacional de Penedo/ Campus Arapiraca; para excluir do Art. 1º o
seguinte termo: "a partir de 1º de fevereiro de 2023"; de modo que a data da remoção será a partir da publicação
da presente portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

FABIANO SANTOS MONTEIRO

PORTARIA Nº 43, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS E DO TRABALHO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das
atribuições contidas na Delegação de Competências constante na Portaria nº 646, do GR, de 23 de junho de 2020, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 23065.000019/2023-95
Art. 1º - Encerrar a concessão de Horário Especial à servidora estudante HELENA NUNES DA ROCHA FORTES,
ocupante do cargo de ODONTÓLOGO, matrícula SIAPE nº 3161615, lotada na PROGEP/UFAL, concedida através da
Portaria nº 220/2021-PROGEP/UFAL de 17 de maio de 2021, publicada no Boletim de Serviços nº 65/2021 de 17 de
maio de 2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.
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PORTARIA Nº 45, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS E DO TRABALHO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das
atribuições legais contidas na Delegação de Competência constante da Portaria n° 646/GR, de 23/06/2020, e tendo
em vista o que consta no processo nº 23065.041387/2022-20, resolve:
Art. 1º Alterar, a pedido, o regime de trabalho de ADERVAL DE MELO CARVALHO FILHO, ocupante do cargo de
MÉDICO-ÁREA, matrícula SIAPE nº 1981119, lotado (a) no (a) HU/ANESTESIOLOGIA, de 20 (vinte) horas semanais
para 40 (quarenta) horas semanais, a partir de 1º de março de 2023.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 52, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS E DO TRABALHO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das
atribuições legais obtidas na Delegação de Competência constante da Portaria nº 646-GR, de 23 de junho de 2020, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 23065.002510/2023-59 resolve:
Art. 1º - Conceder Licença Capacitação a MARIA EUNICE BRASIL, ocupante do cargo de Assistente em Administração,
matrícula SIAPE nº 2028498, no período de 01.03.2023 a 30.03.2023, correspondendo ao quinquênio de 21.05.2013
a 19.05.2018 de acordo com o artigo 87, da Lei nº 8.112/90, do Decreto nº 9.991/19 e da IN nº 01/2019/PROGEP.
Art. 2º -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WELLINGTON DA SILVA PEREIRA

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

PORTARIA Nº 001, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023

A PRÓ-REITORA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das
atribuições legais contidas na Delegação de Competência constante na Portaria nº 631/GR, de 23 de junho de 2020,
de acordo com o artigo 28 e 29, do Capítulo V, Seção III do Regimento Geral da UFAL e tendo em vista o que consta
no Processo nº 23065.040009/2022-75, resolve:
Art. 1º Designar, de acordo com o artigo 28 e 29, do Capítulo V, Seção III, do Regimento Geral da UFAL, os abaixo
relacionados, para compor o Colegiado do Programa de Pós-graduação em Ciências Farmacêuticas (PPGCF), do
Instituto de Ciências Farmacêuticas – ICP, passando a vigorar com a composição a seguir:
TITULARES:
PROFA. CAMILA BRAGA DORNELAS– COORDENADORA
PROF. IRINALDO DINIZ BASILIO JÚNIOR – VICE-COORDENADOR
PROFA. ÊURICA ADÉLIA NOGUEIRA RIBEIRO
PROF. JOÃO XAVIER DE ARAÚJO JÚNIOR
PROF. LUCIANO APARECIDO MEIRELES GRILLO
SUPLENTES:
PROFA. ALINE CAVALCANTI DE QUEIROZ
PROFA. ISABEL CRISTINA CELERINO DE MORAES PORTO
PROFA. MARIA ALINE BARROS FIDELIS DE MOURA
PROFA. SABRINA JOANY FELIZARDO NEVES
PROFA. TICIANO GOMES DO NASCIMENTO
REPRESENTAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA:
TITULAR: DANIEL DE BRITO RICARTE
SUPLENTE: FRANKLIN EMANUELL GOMES DOS SANTOS
REPRESENTAÇÃO DOS DISCENTES:
TITULAR: CINTHYA LUNA VELOSO DE LIMA
SUPLENTE: ALLYSSON FIRMINO DE FRANCA FARIAS
Art. 2º O presente mandato terá vigência de 14/11/2022 a 14/11/2024.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

IRAILDES PEREIRA ASSUNÇÃO
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Departamento de Administração de Pessoal

PORTARIA DAP Nº 117, 30 de janeiro de 2023

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS, no uso das atribuições legais contidas na delegação de competência constante da Portaria nº
645/2020-GR, publicada em 02.07.2020, e tendo em vista o que constam dos Processos nº 23065.000018/2023-25;
000171/2023-65, resolve:
Art. 1º Conceder PENSÃO VITALÍCIA a DJALMA GAMA BRÊDA FILHO, na cota-parte de 1/2, na condição de cônjuge,
por morte da servidora MERCIA ZEVIANI BREDA, aposentada no cargo de Professor do Magistério Superior,
matrícula SIAPE nº 1121330, de acordo com os arts. 215, 217, inciso I, e 222, inciso VII, b, 6, todos da Lei nº
8.112/90, cumulado com o art. 1º, inciso VI, da Portaria ME nº 424/2020, além dos arts. 23 e 24 da Emenda
Constitucional nº 103/2019.
Art.2º Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a JOÃO GUILHERME ZEVIANI BRÊDA, na cota-parte de 1/2, na condição de
filho menor de 21 anos, por morte da servidora MERCIA ZEVIANI BREDA, aposentada no cargo de Professor do
Magistério Superior, matrícula SIAPE nº 1121330, de acordo com os arts. art. 217, inciso IV, alínea "a", art. 218 e art.
222, inciso IV, todos da Lei nº. 8.112/90, além dos arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019.
Art. 3º Os efeitos desta portaria retroagem a 01.01.2023, data do óbito da servidora.
*Publicado no DOU de 10/02/2023, seção 2, pág. 35.

PORTARIA DAP Nº 121, 31 de janeiro de 2023

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS, no uso das atribuições legais contidas na delegação de competência constante na Portaria no 645 do
Gabinete da Reitoria, de 23 de junho de 2020, e tendo em vista o que consta no processo no
23065.0000198/2023-15, resolve:
Art. 1º Conceder PENSÃO VITALÍCIA a LOURENE BELO DANIEL, na condição de cônjuge, por morte do servidor JOSE
VICENTE DANIEL, aposentado no cargo de Técnico em Eletrotécnica, matrícula SIAPE nº 1120087, de acordo com os
arts. 215, 217, inciso I, e 222, inciso VII, b, todos da Lei nº 8.112/90, com o art. 1º, inciso VI, da Portaria ME nº
424/2020, além dos arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019.
Art. 2º Os efeitos desta portaria retroagem a 06.01.2023, data do óbito do servidor.
*Publicado no DOU de 10/02/2023, seção 2, pág. 35.

PORTARIA DAP Nº 135, 01 de fevereiro de 2023

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a delegação de competência constante na Portaria nº 645
do Gabinete da Reitoria, de 23 de junho de 2020, e tendo em vista o que consta no processo nº
23065.000736/2023-39, resolve:
Art. 1º Conceder Progressão por Capacitação Profissional a FERNANDA MARIA DE BANNEUX LEITE, ocupante do
cargo efetivo de Nutricionista-Habilitação, classe E, matrícula Siape nº 2366076, lotado(a) no(a) Faculdade de
Nutrição - FANUT, do nível III para o IV, com efeitos funcionais a partir de 12 de janeiro de 2023, de acordo com o
art. 10 da Lei nº 11.091/2005 e Portaria nº 9/2006-MEC.
Art. 2º Estabelecer a retroatividade dos efeitos financeiros a partir de 12 de janeiro de 2023, data de abertura do
processo, quando apresentou a documentação legalmente exigida, preenchendo os requisitos da legislação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
*Publicado no DOU de 10/02/2023, seção 2, pág. 35.
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PORTARIA DAP Nº 136, 01 de fevereiro de 2023

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a delegação de competência constante na Portaria nº 645
do Gabinete da Reitoria, de 23 de junho de 2020, e tendo em vista o que consta no processo nº
23065.037411/2022-90, resolve:
Art. 1º Conceder Progressão por Capacitação Profissional a DANIELA TOMAIN MALFARA, ocupante do cargo efetivo
de Assistente em Administração, classe D, matrícula Siape nº 3163344, lotado(a) no(a) Pró-Reitoria de Graduação -
PROGRAD, do nível II para o III, com efeitos funcionais a partir de 30 de janeiro de 2023, de acordo com o art. 10 da
Lei nº 11.091/2005 e Portaria nº 9/2006-MEC.
Art. 2º Estabelecer a retroatividade dos efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 2023, data de conclusão do
interstício, preenchendo os requisitos da legislação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA DAP Nº 142, 03 de fevereiro de 2023

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a delegação de
competência constante na Portaria nº 645 do Gabinete da Reitoria, de 23 de junho de 2020, e tendo em vista o que
consta no processo nº 23065.000244/2023-34, resolve:
Art. 1º Conceder Progressão por Capacitação Profissional a JANSEN STALLONE TENORIO MENEZES, ocupante do
cargo efetivo de Assistente em Administração, classe D, matrícula Siape nº 3162478, lotado(a) no(a) Unidade
Educacional de Viçosa - UEV, do nível II para o III, com efeitos funcionais a partir de 03 de fevereiro de 2023, de
acordo com o art. 10 da Lei nº 11.091/2005 e Portaria nº 9/2006-MEC.
Art. 2º Estabelecer a retroatividade dos efeitos financeiros a partir de 03 de fevereiro de 2023, data de conclusão do
interstício, preenchendo os requisitos da legislação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA DAP Nº 143, 03 de fevereiro de 2023

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a delegação de
competência constante na Portaria nº 645 do Gabinete da Reitoria, de 23 de junho de 2020, e tendo em vista o que
consta no processo nº 23065.037147/2022-40, resolve:
Art. 1º Conceder Progressão por Capacitação Profissional a VIVIANE DE LIMA FONTES, ocupante do cargo efetivo de
Assistente em Administração, classe D, matrícula Siape nº 1159820, lotado(a) no(a) Instituto de Matemática - IM, do
nível II para o III, com efeitos funcionais a partir de 13 de janeiro de 2023, de acordo com o art. 10 da Lei nº
11.091/2005 e Portaria nº 9/2006-MEC.
Art. 2º Estabelecer a retroatividade dos efeitos financeiros a partir de 13 de janeiro de 2023, data de conclusão do
interstício, preenchendo os requisitos da legislação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA DAP Nº 144, 03 de fevereiro de 2023

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuições legais que lhe confere a delegação de
competência constante na Portaria nº 645 do Gabinete da Reitoria, de 23 de junho de 2020, e tendo em vista o que
consta no processo nº 23065.041639/2022-06, resolve:
Art. 1º Conceder Progressão por Capacitação Profissional a HEBERTON LUIG LIMA FEITOZA, ocupante do cargo
efetivo de Assistente em Administração, classe D, matrícula Siape nº 3161076, lotado(a) no(a) Campus Sertão - Polo
Santana do Ipanema, do nível II para o III, com efeitos funcionais a partir de 17 de janeiro de 2023, de acordo com o
art. 10 da Lei nº 11.091/2005 e Portaria nº 9/2006-MEC.
Art. 2º Estabelecer a retroatividade dos efeitos financeiros a partir de 17 de janeiro de 2023, data de conclusão do
interstício, preenchendo os requisitos da legislação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO MORAIS SILVA
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Unidades Acadêmicas

PORTARIA N° 01/2023-DIR-ICBS-UFAL, de 30 de janeiro 2023

O DIRETOR DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE -ICBS-, no uso das atribuições que são conferidas
pelo Artigo n° 32, incisos IX e XVI, do Regimento Geral da Universidade Federal de Alagoas -UFAL-;
Considerando o Processo eletrônico nº 23065.041611/2022-83 e oficio nº 5/2023 -BIOB.
Considerando o art. 37 da Resolução 95/2019-CONSUNI-UFAL, que regulamenta e orienta os Estágios Curriculares
Supervisionados da Ufal;
RESOLVE :
Art. 1 ° Dispensar, a parti de 21 de novembro de 2022, Prof. Dr . Jorge Luiz Lopes da Silva, Matrícula no Siape nº
25668449 , da função de Coordenador de Estágios Curriculares Supervisionados Obrigatórios e Não Obrigatórios do
Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas do ICBS/Ufal.
Art. 2 º Designar Prof. Dr. João Alberto Farinelli Pantaleão , Matricula Siape n º 1418174, para exercer a função acima
mencionada.
Art. 3 º A presente designação não integra o quadro de funções remuneradas desta Instituição.
Art. 4 º Homologar os atos praticados pelo coordenador acima designado a partir de 21 novembro de 2022.
Art. 5 º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N° 02/2023-DIR-ICBS-UFAL, de 01 de fevereiro 2023

O DIRETOR DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE -ICBS-, no uso das atribuições que são conferidas
pelo Artigo n° 32, inciso IX do Regimento Geral da Universidade Federal de Alagoas -UFAL, e em atendimento à
previsão dos Institutos da Remoção e da Redistribuição estabelecidos, respectivamente nos art.s 36 e 37 da Lei
8.112/1990 que "dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das
fundações públicas federais".
Considerando que o citado dispositivo legal apresenta um rol taxativo de exigências com a observação de seis
preceitos relacionados ao Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Alagoas: "(I) interesse da
administração; (II) equivalência de vencimentos; (III) manutenção da essência das atribuições do cargo; (IV)
vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades; (V) mesmo nível de escolaridade,
especialidade ou habilitação profissional; e (VI) compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades
institucionais do órgão ou entidade";
Considerando o inciso III do art. 24 do Regimento Geral da UFAL que estabelece a competência do Conselho do ICBS
para "opinar opinar sobre transferência [sic], remoção e afastamento de docentes e de servidores
técnicos-administrativos lotados na Unidade Acadêmica;
Considerando as recomendações decorrentes da Reunião do Conselho do ICBS de 21 de outubro de 2021;
Considerando a Portaria n° 13/2023 do GR de 18 de janeiro de 2023, publicado no DOU - seção 2 - n° 16, em 23 de
janeiro de 2023 a aposentadoria da Professora Titular Denise Maria Wanderlei da Silva;
Considerando a possibilidade de novas aposentadorias já relatadas à Direção do ICBS;
Considerando a imprevisibilidade de concurso para professor efetivo ainda em 2023;
Considerando os Processos de solicitação de Remoção/Redistribuição de acordo com os Art.s 36 e 37 da Lei
8.112/90 na Unidade.
R E S O L V E :
Art. 1º - Designar os professores doutores a seguir relacionados para comporem a Comissão Especial para fins
específicos de avaliar pedidos de Redistribuição ou de Remoção recebidos:

MEMBRO DA COMISSÃO ESPECIAL REPRESENTAÇÃO

Nome Siape Função

Amanda Lys
dos Santos

Silva

31957
12

president
e

Setor de Microbiologia/PROFBIO
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Olagide
Wagner de

Castro

19744
14

titular Setor de Fisiologia/Bacharelado em Ciências Biológicas

Emiliano de
Oliveira
Barreto

12982
35

titular Setor de Biologia Celular e Molecular/Programa de Pós-Graduação em
Ciências da Saúde

Robson
Guimarães
dos Santos

22696
25

titular Setor de Diversidade/Programa de Pós-Graduação em Diversidade Biológica
e Conservação nos Trópicos

Abelardo
Silva Júnior

15565
62

titular Setor de Imunologia e Virologia

Ana Rosa
Almeida

Alves

12182
36

suplente Setor de Fisiologia

Lázaro
Wender

Oliveira de
Jesus

12655
81

suplente Setor de Histologia

Art. 2º - A Comissão deverá preliminarmente verificar se foram incluídos nos Processos:
I - Formulário Institucional específico para o pedido;
II - Documentos comprobatórios dos seguintes requisitos:

1. Titulação de Doutor;
2. Publicações em periódicos de impacto nos últimos 5 (cinco) anos;
3. Plano de Atividades Acadêmicas (PAA) referente à contribuição do interessado para o ICBS.

Art. 3º - Na avaliação, a Comissão deverá considerar a análise de Currículo e a Defesa do PAA, baseando-se a
pontuação nos critérios estabelecidos no último edital vigente para concurso de Professor Efetivo para a Ufal.
Parágrafo Único - A defesa do PAA deverá se realizar através de plataforma virtual, administrada por um dos
membros da Comissão Especial, em data e hora estabelecidos por comunicação via e-mail.
Art. 4º - O processo avaliativo da Comissão será concluído com a apresentação à Direção de Ata com o registro da
defesa do PAA, acompanhada do Parecer Final Circunstanciado.
§1º - No Parecer Final deverão ser incluídas as seguintes informações:
I - justificativa baseada na análise e avaliação descritos no art. 3º, necessárias à formulação da conclusão;
II - indicação do/s setor/es de estudo com os quais o perfil do candidato tem aderência.
§2º - A Ata e o Parecer Final Circunstanciado deverão incluir assinatura digital de todos os membros que
participaram deste Processo Especial.

PORTARIA N° 03/2023-DIR-ICBS-UFAL, de 06 de fevereiro 2023

O DIRETOR DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE -ICBS-, no uso das atribuições que são conferidas
pelo Artigo n° 32, inciso IX do Regimento Geral da Universidade Federal de Alagoas -UFAL, e em atendimento à
previsão dos Institutos da Remoção e da Redistribuição estabelecidos, respectivamente nos art.s 36 e 37 da Lei
8.112/1990 que "dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das
fundações públicas federais", retifica, em consonância com o CONSUA-ICBS, o inciso II do Paragrafo 1º do art. 4º da
Portaria nº 02/2023 ICBS/UFAL, que constituiu a Comissão Especial para fins específicos de avaliar pedidos de
Redistribuição ou de Remoção.
Onde se lê: "indicação do/s setor/es de estudo com os quais o perfil do candidato tem aderência".
Leia-se: "indicação do/s setor/es de estudo com o parecer dos mesmos, cujo perfil do candidato tem aderência.

RENATO SANTOS RODARTE
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